
Thiago Ferreira Cardoso Neves 

Coordenador 

0 DIREITO DE EMPRESA NOS 20 ANOS DO CÓDIGO CIVIL 

Alexandre Ferreira de Assumpção Alves• Fábio Ulhoa Coelho• 

Gladston Mamede • João Paulo Atilio Godri • Mareia Carla Pereira 

Ribeiro• Márcio Souza Guimarães• Mariana Pinto• Marlon Tomazette 

• Paulo Penalva Santos • Rachel Sztajn • Sérgio Campinho •

Simone Menezes Gantois • Thiago Ferreira Cardoso Neves

Rio de Janeiro 

2022 

STJ00115587



EDITORA PROCESSO 
Tels: (21) 3128-5531 / (21) 3889-8181 I (21) 2209-0401

www.editoraprocesso.com.br www.catalivros.com.br 

Distribuição exclusiva da Catalívros Distribuidora Comércio Ltda ME 

Copyright© 2022 Thiago Ferreira Cardoso Neves (coordenador) 

Todos os direitos reservados. 

Conselho Editorial 

Maria Cetina Bodin de Moraes (Presidente) 

Luiz Edson Fachin 

Ana Carolina Brochado Teixeira 
Ana Frazào 
Antônio Augusto Cançado Trindade (ln memoriam) 

Antônio Celso Alves Pereira 
Caitlín Sampaio Mulholland 
Carla Adriana Comitrí Gíberton 
Carlos Edíson do Rêgo Monteiro Filho 
Cleyson de Moraes Mello 
Eneas de Oliveira Matos 
Eugênio Facchini Neto 
Fernando de Almeida Pedroso 
Hêlio do Vale Pereira 
Joyceane Bezerra de Menezes 
Marco Aurélio Lagreca Casamasso 
Marco Aurélio Peri Guedes 
Marcos Ehrhardt Jr. 
Maria Cristina De Cicco 
Mariana Pinto 
Martonio Mont' Alverne Barreto Lima 
Maurício Moreirn Menezes 
Melhim Namem Chalhub 
Ricardo Calderón 

Diagramação - Mariana Carvalho 
Capa Alexander Marins 

Imagens da capa - starhnc por Freepik 

Sergio Campinho 
Zeno Veloso (ln memoriam) CIP-Brasil. Catalogação-na-fonte 

Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ. 

N346d 

Neves, Thiago Ferreira Cardoso { coordenador) 

O direito de empresa nos 20 anos do Código Civil 
Thiago Ferreira Cardoso Neves (coordenador) 

Rio de Janeiro: Processo 2022 
264p.; 23cm 
ISBN - 978655378038-5 
l. Direito de empresa , 2. Brasil. L Título.

Proibida a reprodução (Lei 9.610/98) 
Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CDD 343.810922 

APRESEN 

O ano de 2022 traz um marco I, 

jurídico brasileiro: o aniversário de 2, 
Civil de 2002. Trata-se, induvidosar 

especialmente quando se leva em cons 

descodificação do Direito Privado inic 

de destaque como o Código de Defi: 

Criança e do Adolescente, a Lei do Inc 

mais recentemente, a Lei Geral de Prot 

Ainda assim, a uniformização e 

tem resistido bravamente, agora ox 

constitucionalizaçào do Direito Privé 

institutos, que impõem uma releitur: 

Constituição Federal. 

Mas a importância do Códig 

regulação das relações jurídicas de na1 

muito além das barreiras destas pru 

empresariais. Isso porque o diploma 

primeira parte do vetusto Código Comei 

ordenamento a teoria da empresa, supe 

comércio de inspiração francesa. 

Essa mudança de rumos, no en 

na Alemanha com uma nova definiçãc 

Comercial alemão -- HGB - Handelsge 

ao regime objetivo de definição de cor 

redefiniu o conceito subjetivista, 

handelsgeschãfte sind alie Geschafte t 

seines Handelsgewerbes gehõren (e1 

comerciais são todas as operações de i 

funcionamento do seu negócio). Então, 

para a qualificação do empresário come 

se a definição de comerciante às ativid 

negócio comercial e à forma como são 1 
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